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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 54/2012
Com a celebração do acordo quadro para a aquisição 

de eletricidade em regime de mercado livre para Portugal 
Continental (AQ -ENE -2011) pela Agência Nacional de 
Compras Públicas, E. P. E. (ANCP), foi vedada aos ser-
viços da administração direta do Estado e aos institutos 
públicos que constituem entidades compradoras vinculadas 
referidas no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 37/2007, 
de 19 de fevereiro, a adoção de procedimentos tendentes 
à contratação, fora do âmbito do referido acordo quadro, 
de serviços abrangidos pelo mesmo.

Os serviços, organismos, entidades e estruturas integra-
dos no Ministério da Administração Interna que constam 
do anexo à presente resolução estão obrigados a celebrar 
contratos no âmbito daquele acordo quadro.

O contrato de aquisição de fornecimento de eletrici-
dade para o Ministério da Administração Interna termina 
em 15 de março de 2013, sendo necessário iniciar as di-
ligências para o lançamento de um novo procedimento 
aquisitivo deste serviço, para o período de execução de 
2013 a 2015.

Neste contexto, e com vista a garantir a contratação 
de eletricidade a empresas comercializadoras a funcionar 
em regime de mercado liberalizado a Secretaria -Geral do 
Ministério da Administração Interna, enquanto Unidade 
Ministerial de Compras, procede à abertura do procedi-
mento nos termos do artigo 259.º do Código dos Contratos 
Públicos, ao abrigo do acordo quadro celebrado entre a 
ANCP e os vários prestadores qualificados.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar as entidades adjudicantes constantes do 
anexo à presente resolução, da qual faz parte integrante, a 
assumir os encargos orçamentais decorrentes da contratação 
de eletricidade em regime de mercado livre até aos mon-
tantes nele indicados, no valor total de € 10 847 615,48, 
a que acresce IVA à taxa legal.

2 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida no número anterior não podem exceder, em 

cada ano económico, os seguintes montantes, aos quais 
acresce IVA à taxa legal em vigor:

2013 — € 2 916 851,03;
2014 — € 3 868 665,58;
2015 — € 4 062 098,87.

3 — Determinar que a repartição de encargos relativos 
aos contratos a celebrar é assegurada por cada uma das 
entidades adjudicantes, de acordo com o estabelecido no 
anexo referido no n.º 1.

4 — Determinar que o Ministro da Administração In-
terna fica autorizado a fazer alterações entre os montantes 
afetos a cada entidade de acordo com as necessidades 
apresentadas.

5 — Determinar que os encargos financeiros decorren-
tes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas ade-
quadas inscritas e a inscrever no orçamento das entidades 
referidas no anexo à presente resolução.

6 — Estabelecer que o montante fixado para cada ano 
económico pode ser acrescido do saldo apurado no ano 
que antecede.

7 — Determinar, ao abrigo do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 259.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), o 
recurso ao procedimento pré -contratual adequado para 
aquisição de eletricidade em regime de mercado livre, 
através do acordo quadro da Agência Nacional de Compras 
Públicas, E. P. E., no valor global de € 10 847 615,48.

8 — Delegar, ao abrigo do n.º 1 do artigo 109.º do CCP, 
na Secretária -Geral do Ministério da Administração Interna, 
a competência para a prática de todos os atos a realizar 
no âmbito do procedimento referido no número anterior, 
designadamente a competência para aprovar as peças do 
procedimento, designar o júri do procedimento, proferir o 
correspondente ato de adjudicação, bem como aprovar a 
minuta do contrato a celebrar pelas várias entidades.

9 — Delegar, ao abrigo do n.º 1 do artigo 109.º do CCP, 
nos dirigentes máximos de cada entidade referida no anexo 
à presente resolução a competência para a outorga do con-
trato, assim como as competências relativas à liberação ou 
execução de cauções.

10 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 6 de junho de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ANEXO

Repartição de encargos por entidades adjudicantes 

(valores em euros)

Entidades adjudicantes

Valor anual (sem IVA)
Valor total
(sem IVA)

2013 2014 2015

Autoridade Nacional de Proteção Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 072,57 99 569,93 104 548,43 279 190,93
Direção -Geral de Administração Interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 258,42 12 279,59 12 893,57 34 431,58
Direção -Geral de Infraestruturas e Equipamentos. . . . . . . . . . . . . . . . . 24 101,16 31 965,75 33 564,04 89 630,95
Guarda Nacional Republicana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 979 353,31 1 298 931,76 1 363 878,35 3 642 163,42
Inspeção -Geral da Administração Interna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 101,16 31 965,75 33 564,04 89 630,95
Polícia de Segurança Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 373 163,09 1 821 247,88 1 912 310,28 5 106 721,25
Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna . . . . . . . . . . . 146 093,50 193 766,12 203 454,42 543 314,04
Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana . . . . . . . . . . . . . . . . 94 674,08 125 567,73 131 846,12 352 087,93
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 191 033,74 253 371,07 266 039,62 710 444,43

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 916 851,03 3 868 665,58 4 062 098,87 10 847 615,48




